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l. DO OBJEÍO

Nêres( dadp dê Alend.merros SêÍàri,. tdenníi, áda

11 O pesentê Temo de ReÍerência lem po. objeto â LOCAçÃO DE |MóVEL
oESTINADOÂO FUNCTONAMENÍO DO pgF (pROGRAíltA SAúDE OÂ FArilLtA) _ SÂO
JOSÉ, DE RESPoNSúBILIDADE DA SECRETÀRIA DE gAÚDE Do iTUNlcíPIo DE
ARÁCAÍI/CE, com tulco no inciso V, do a.tiqo 74 dâ Lei 14.133,2021, a Ím de dar
continuidadê ao tuncionamerto do PSF SÀOJOSÉ, naqúêtê endêreço.

1 2 - O imóvelênmntÉ€e situado nâ zona rura1do municlpio, Bpecialmente no Sítio
SÃO JOSÉ CEP: 62800 OOO, AÍâcâli/CE, confome dêsÚilo ná avalieçào do imóvet
aprêsenlada pelo enoenhêiÍo do municipio.

2, DA FUNDAiIENTAçÃO D CONTRATAÇÃO

2.1 OA NECESSIOAOE E JUSTIFICAÍIVA DA CONTRÂTAÇÃO

A pÍeenledesc çâo eisa ápeEniara nec6ssrdade pÉmentêde to€çáo de um imóvetque
pGsa aiender às dêmandas dê sáúdê de irês tocatidádes cÍcunvizinhas, contemplando un
lotâlde966 cidadáos câdastrados nos bânco§ de dados da sâúdê. A iniciarive buscã prover

alendimênto inlegral considerândo ÉEcteística§ espectÍicas dê pâÍte da popútáç5o, lais
como ãcamâdos domiciliados, diabéticos e hipenensos

CàEctotutle. Dêmo€rálics e d. Sáúdo da Poputáção:

PopulaÉo Abrângida Toral: 966 Cidádáos @da§tDs nos bancos de dados do Esus,

Cat goris do Gada.t@:

! 
^têndim€ntc 

lndlviduaisr Prevê-se uma média de 40 aleidimenlos individuas pôr

sêmanâ, visandoá cobeíuE ê ácômpanhamento da sâúde de forma peEonatizade

<_i,
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' Procêdimentc lndividuals:Estima-sê a Íealização de20 prccedtmentos ind riduais

semanâis abÉngendo diveBas áÍêâs da saúde prcventivaê cuÍaliva

r O l6óvêl á sor locedo lãmbém

campanhas de vacinaçáo conlribuindo

doenças na comunidade.

desempeôhará o papel de ponto estratéa co pârâ

paE á pómoçáo da lmunizaçáo e prevencão de

fomâ equilativa às iés localidade§ (Morinhos, Vâzinhâ e Catuviiány),

dos cidad ã os aôs seryiços de saúdê.

. ASllldadê nd Campanheê de vacinação: O ihóverseBná comô ponio de apoiô

oÍcierte paE a Íeâlizaçáo de campánhas de vacinação, olimizandoo âtcân@ ea adesáo dá

Âbrangênciâ Regionâl: Â êscolha do móve ênrumê ocalzaÇáo

. Atônção E3p€cÍnca a GrupG Vulneráv.ls: A prêsença de acamados, domiciliados.

diabéticosê hipeíensos requeÍ u.na esirutuE que possibilite atendimêntos peBonatizádos e
adequadosa€dá gÍupo, asseglrando uma abodagem dê sâúde holistica

r Promo§ão dâ Saúd. Prev.ntlvâ: A oíena de alêndimenlos individuais e
pro@dime.tos sêmânais contdbuná s€ni,icativamenre para a pomoção da saúde
preveniivs vÉando a eduçãó de comptiÉçóes rêtacionadas a doênF§ cróni@s.

2.2 ALINHÂMENTO ENÍRE A CONTRAÍAÇÃO E O PLÂNEJAiIENTO ESÍMTÉGICO
DoóRGÂo:

A edninisirãçào pública municipat náô possui aié o mômênlo pta.o dô Coniratâçáô Anuat
paa o exeÍc,cio de 2024, hajâ visia a âusência de obrigaroriêdade pará ê.rês púbticos

municipais, todavia há pÉvisáo da ÉÍeÍida cônlralaçáo na Lêi Orçamentárie Anuát de
âlrávés & dotaÉo orÉmentá.ia 1001 Fundo Muficipatde Saúde (FMS) - 10 301 OOO8

2.081 lúanútençáoê Funcionámênlo dá Atençáo prihá a à Saúdê

2.3 JUSÍIFICATIVA DÂ INEXIGIBILIOÂOE:

A estâêgia de contrálação dar se-á por inexigibitidade de ticiiação, com tundamenro no
inciso V, do arr 71 da lel n.14.133DO21: " aquisição ou tôcação de imóvet cujas
ÉÍácteríslicas de inslalâçóB e de loetização iomêm ne€ssária sua escorha,
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Parã a deíniçáo do valor dâ contralação seÉ eatizâdô visila de avatiação por prci.sionat

especializâdo âo imóvel que s enquadre nas caEcteísticas necessáíiâs paE a doeÉo
da únidade bá§icâ de 3aúdê, com pô§ténoÍ expediÉo de taudo âvaliativo dento dos
parâmerros imposlos p€ra legislãçáo vigente, com o lnluilo de deti.n os valores minimos e

máximos dá locação do imóre|

Em pesquisa rêalizade ro bairo onde a unidade de saúde 6erá instalada, perebeu-

se que os imóvêis côm pâdróes neessáÍios á acomodação da rcferija unidadê têrn como

vâlôr médio mensál paE locação a importáncia de R$800,00 (oitocentos rcais), âssim

êstimâmos que o valoÍ conlrâtado paÉ 12 mesês sêÍá de R$ 9600,00 {novê mit e

4. OA HABILITAÇÂO

41 Pâra fins de habililaçào, sáo exigidos os sêguintes dôcumentos nos temos do âí.
72 V dâ lêi 11 13312021

3, VALOR TOTAL DA CONTMTAÇÀO

5. OA FORirÁLrZÂÇÀO OA CONTRÁIAÇÂO

7, OAS OBRIGAÇÔES DO LOCATÁRIo/CONTRÂTANÍE

71 2 Manter o ob,élo d. locação no mais perfeúo estado de conseryaÇão ê limpea, paÍa
assim Íelibuka LOCADoRpJCONTRAÍADA, quandoÍinda ou rescindida a tocaçãol

5.1 As dsposiçóés conlldás no pÉsônle termo de ÉÍe.êncla reÍão vato. de contrero.

constituindo dúeitos êobrigaçÕes tanto paE o contatado quanto para o conlrâtante.

52 - PôÍ ôc.siáo da conlrátâção será ve.iticadâ a .egulaÍidade do edáslrâmento e da

habilitação páÍciál do cortElante, sêndo o rcsuttádo desiês procedimentos junlado ao

6.1 A vigéncla do contáto de o@çáo será de 12 (doze) meses, a conia. do contâto,
pôdendo §er p.orogado suces§ivamente, respêrando a vigência decêôat, nos temos dô

âÍtigo 107 da Lei 1413312021 A existência de créditos orçâmeniáios vincutados a

conlÉtãÉo deverá ser corprováda ô cáda erêcrco Ínanc.ro
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7.1.3. Náo tEnsfeú esle coniráto nãô sublocar, nào ceder ou êmpÊstar sob quahuêr
pÉteno e de iguallomâ allêÉr à desnndçào da 

'ocçáo.
7.14. O LOCATÁR|O/CONTRATANÍE dovêrá enrregar o móvét nas mesmas condiçóes
É@bidas sêm que a LOCADORÁ/CONTRATAoA, possa exigÍ quatquer indênizaçãô
Íelêrêntê à §ituâçáo rcÍeenre à sitlação do imóvet.

7.1 5. Aô LOCATÁR|O/CONÍRAÍANTE deverá pDvidenctaÍ o pagamento átê o 10.
(dé6imo)dia do mêssubsêquênte, após ápesentaçáo dê Íêcibo e conlimação da exêcuÉo
do objelo contÍalado. devidamênlê âsslnádo pelo selor compêtêntêt no valor êstábetêcido

71.6. É dê Íssponsabilidade do Locâráriô/Conlratante o pagamento das conias de consumo
deáqua eesgoloede êneÍgiaelólrica duEnle a vigência destê instÍumenlo

8. DÀ9 OBRIGAçÕES OA LOCADORÀCONÍRÂÍADÀ

41.7. Realiz o seruiço, objêlo desb contrato, em cônÍormidade com as êxiqêrc a§
conlÉtuárs

818. OevêÉ delxaÍ o lmóvel a inleira disposÉo do Locatáio/Contratanre, sêm tazer
qualqueÍ lnleryêniência quanioao objeio dâ locaç5o

3.1 9 No caso dê escisão conlElual a LOCADORA/CONTRAÍADA deveÍá @municãr ao
LoCATÁRIO/CONTMTANTE, nô prazo de 30 (iínia) dias antês dâ pÍelensão.

81.10. RêcôboÍ o imóvel *m cobÉr dô LocâUno/Co.tEtante quâtquêr indenzaçâo se ô
mêsmo der câu§a a.escisáo conlrátuál

81.11. ManteÍduÍânle toda a execução do contralo em oompaiibitidadê com as ob gaçÕes
assumidâs, iodas as condiçóésdê hâbilitaçàoe quálili€ção exiqidás na Leide Lic'LtaÇóeg

g.DO CONÍROLE E F|SCÂL|ZÁçÂO OAEXECUÇÃO

9.1 Nos lemos do áÍ1. 117 da tei 14.13312A21 §eÉo destgnádos rêpreseniantês pâÍâ
acompanhar o acolhimêôlo, fiscalizar o @ntÉto, anoiando em rcgislro póp o todas a§
ocoÉndas Íêleciônâdas @m a erêôução e deieminando o que for necêssário à
Éo u lari2acã ô de Íalhás o u dêfeitos ôbseruad os

8.2 A tiscali2ação de que l.ata estê item não exctli nem rêduz a Esponsabitidadê da
Contrâtâda, inclusivê pêÉntê t.rceüos por quatquâr nrcgutaridade, aindã que rêsutianto dê
impêrÍeições iécnicas oú vlcios redibitónos, ê, na ocoíênciá dost., náo imptica em
coüesponsabilldádê da Administ.açáô ou dê seus agentes ê prêpostos, de conformdade
com oaí.120 da 1ei14133,2021.

9s O epesentáôte da Adminiskaçáo anotará em egistro pÍópno bdas as ocoúênctas
Élácionadas com a execuçáo do seruiço indicando dia, mês e ano bem como o nome dos
luôconários êvênlúalmênle envolvidos, detêrmrnândo o que ío. ne@ssáno à Ésutarzâcão
dás lalhas ou deíeilos obseruãdos e encaminhando os aDontamêntos à áutôndádê
@mpêlênlê paE as o.ovidências cabiveis.





9.4 A sesláo e fiselizaçáo do pesente ifstÍumefto conlÍatual

,I1. REAJUATE

1 1 .1 O cajusiô d.stê contíâto @rá dê pôriodlcidâd€ anuat @niome o |GP]ú/FGV.

10. OO PAGAMENTO

10.1 - O pagamênlo deve.á sreíêluado até o décimo dia útitdo mês:

102 - O pagamênto Erá eleiuado por freio de ordem bancáriâ de crédito, mêdiante
deÉsito êm conta @rente, ná agência e êstábelecimentô báncário tndicado pelo loc5dor,
ou por outro meio pÍêeisto na lêgislâção vigenn.

I
"v

12 OAS SANCóES ADIMIN]SÍRÂTIVÂS

121 - Ocorcndo alqumá
conr.atâdo iílÉtor sujeito à

c) imp6dirento dô licilâr e contÉla.;

d) decla.áÉo de inidoneidade para licitár ou contEla..

12.2 - PaÍa a aplieçáo dás sançaÉs srão obseryadas as nomâs contidas nos erligos
156 a 163 da Lei 14133/2021, asseq!Íádo âo conúaiado iníator o direito áo conlEditório e

12.3 - Nas hipóteses dê cometimefto de quatquer intraÉo adminisl.ativa poderãô ser
apliàdâs ão locador, sm pGjuizo da respoôsabitidade civit e cÍiminat as seglinlês

a) Adveíência, pelo cometimênto da inÍÍáção lipificâdâ no art 155,1da1êi14133/2021
quáôdo náo sejusiií@r a imposição de penalidade mâis gEve;

b) Murtá dê 10 % (dez poÍ enlo) sobÍe o vá or conirátâdo peto cometimonlo de infraçáo
ripiícâda no arl. 155, le lldâ Lei 14.133/2021 (inêxecução pa.ciatdo conlraio);

das hipóteses êlencâdas no arl 155 da Lei 14 333/2021, fica o
apl cação das seguintes sancÕes:

--iÍ@í;üi:ii:;i::r;i;fEF:!.iifiiÉinEiÉ=;iiiin-r.,eiiiEiin.ininEiiiiR--==:
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c) Muta de 20 o/" (vintê por cârto) sobrc o válor conl€lado pêlo cometim\to dê
iníraÇáolioÍcada.o.rl l55. l l oa Le'4 1.13,2021 {merccucáo totatdo contrâlol

d) lmpedimenlo de lcnár e 6ntareÍ ôo â.ibilo da Administraçãô púbtca direrá e
indÍela do enie íedeEiivo quê rlvérapiicado a sanção, peto pÍazo máximo dê 3 (tés) ânos
nos cãsos dê inÍraçáo tipifi€da nos incisos ll, l,VêVl do.Ít 155 da Lei14.133/2021,
quândo náo se jusriÍicaÍ a imposição de pênátidade mais gEvei

e) OeciáÍa9ão dê midoneidade paE licitar o! contÍâlar, que impedüá o Ésponsávê] de
licitaÍ oú contÍal.r no ámbito da Admintstrâçáo Púbtica direta e indireta de lodos os entes
federalivos, pêlo pBzo mínimo de 3 (lés) anos e márimo de 6 (seis) anos, nos cesos dê
nÍEção tipilieda nos inciso§ V tt, tX X e Xtt dá Léi 14.1332021 bem como nos dêmais
casos queiústifiquem a impGição da pênâlidade mâ s g.ave

,3, DA ExTtNçÃo Co TRÂTUAL

13.1. As hipóteses qúo conslituem motivo pará ênhçáo conl.aiuatêstáô etêncadâs nos aís.
137, 138 ê 139 da Léi FedeEl no 14133/2021 ê suas atteEções, q!ê podêÍão se dar, após
asseourádoso cônlÍadiló.ioea amplâ dêÍêsaà CONÍRATAOA

13.2. A 6xlinç5o do coniraio podêÍá sêr:

13.21Deleminãda por ato uniralerâl e escrlto do CONTMTANÍE exceto no.áso dê
dêscumpÍimenlo decorcnte de sua própria cofdúta.

13.2 2 Consensual, po. aôoÍdo entE

1323DeteÍminada por dêcisão ãúirrat, em de@Íência de ctáusuta mmpÍomtssória ou
comprcmisso arbitÍal ou pordecisâo iud ciál

as pârles desde que hajá interesse do

t4. DA pRoTEçÃo DE oaoos pEssoats. Lêtn! 13.709/2oro. LGPD

14 1 - Em obseruâção ás deteminaçóes conslanles da Lei n" 13 709 de 14 de agosto de
2018 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE OADOS (LGPD) o CONÍRAÍANTE ê a
CONTRATAOA sê componeiem a pmtêgeÍ os dneitos fundamentais de tibôdade e de
privrcidade e o livÍe desonvolvimônto dâ p€Ísonalidade dá pêssoa nal!61, Íêtârivos ao
iratamenlo dê dâdos pessoais, incluslve nos meios digiiais, gaEnltndo que:

a) o tÍalahento dê dados pêssoais daFse-á dê acoÍdô com as basês teÊais previstas
nas h pórêses dos ans.70e/ou 1l da lei13.709/2015às quais se slbmetêrão os seryiços e
pârs propóslos legilimos, especilioos, erplícilos e inÍomados ao rilutarl

b) o lratamênto 6eja limitado as âlividades ne@ssáÍias âo alingimenro dâs nnatidades
de execução do objetô do coniraio, ltilizando-os, qlando seia o cãso, em cumpÍiménlo de
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obÍigação legâlou resualóra. no erercicio Íegular dê dnêlo por deleíminação
p0Í Íeq u rsiçáo da AuroÍidáde Nactonatde Prctêçãô de Dados (ANPO)

c) em Gso de necessldáde de coleta de dados pêssoais ndispensáves á pÍópnâ
presláção do seryiço/áqúisição dê bens, esta será êalizádá mediantê pévia apÍovaÇão dã
CONTRATANTE, respônsabi izando se a CONTRATADA por obler o consênlimenlo dos
lilulares (sâlvo noscâsos em que opeÍe ouka hrpótese teqa dêtrâlamento) Osdadosássm
oolelados só podedo ser ul lizâdos na execuçáo do oblêto êspêctÍicado neste contrato e.
em hipótese alguma, podeÍão sercompartilhâdos ou utilizados paÍa outÍos tins

AíacallCE. l2 de março de 2024

SECRET UOE




